
 
DECRETO Nº 071, DE 23 DE JULHO DE 2026. 

 

Ementa: Reestrutura a Comissão Integrada de 
Análise de Projetos Especiais - CIAPE, instituída no 
âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 
Habitação e Sustentabilidade, como instância 
técnica de análise prévia sobre empreendimentos 
de impacto, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso 

das atribuições que lhe confere o art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município, e: 

CONSIDERANDO o princípio constitucional da função social da propriedade urbana, 

conforme estabelecido pelo art. 182 da Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar Municipal nº 034/2022 (Plano Diretor 

Participativo) disciplina, em seus arts. 194 a 198 e 222 a 229, os Empreendimentos de 

Impacto e o Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV; 

CONSIDERANDO que o art. 85 da Lei Complementar Municipal nº 034/2022 já 

estabelece prazo e regime de validade para as diretrizes de parcelamento do solo 

urbano; 

CONSIDERANDO a competência da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Habitação 

e Sustentabilidade para formular, coordenar e supervisionar a análise e aprovação de 

projetos construtivos e de parcelamento do solo urbano, nos termos do art. 17, incisos 

II, VI e IX, da Lei Municipal nº 3.761/2025; 

CONSIDERANDO o poder geral de organização interna da Administração Pública 

Municipal, que autoriza o Chefe do Executivo a instituir, por decreto, instâncias técnicas 

de apoio administrativo, sem criação de direitos ou obrigações para terceiros além dos 

já previstos em lei; 

CONSIDERANDO a necessidade de instrução técnica multissetorial, prévia e uniforme, 

das decisões urbanísticas sobre empreendimentos de impacto, com definições, 

objetivos e procedimentos claros que confiram previsibilidade ao interessado e 

segurança jurídica à decisão administrativa; 

DECRETA: 
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Art. 1º. Fica reestruturada a Comissão Integrada de Análise de Projetos Especiais - 

CIAPE, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Habitação e 

Sustentabilidade - SEDHURBS, como instância técnica de análise prévia e de apoio à 

decisão sobre empreendimentos de impacto. 

Art. 2º.  São objetivos da CIAPE: 

I - assegurar análise técnica prévia, uniforme e multissetorial dos empreendimentos de 

impacto sujeitos ao licenciamento urbanístico municipal; 

II - subsidiar tecnicamente as decisões administrativas quanto à fixação de diretrizes 

urbanísticas, à exigência de Estudo de Impacto de Vizinhança e à aprovação de 

projetos, nos termos da lei; 

III - integrar, no âmbito interno da Administração Municipal, as áreas de urbanismo, 

infraestrutura, mobilidade, meio ambiente e jurídica na análise de empreendimentos de 

impacto. 

Art. 3º. Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - Empreendimento de Impacto: o uso ou atividade que possa causar impacto ou 

alteração no ambiente natural ou construído, sobrecarga na capacidade de atendimento 

da infraestrutura básica, ou repercussão ambiental significativa, seja construção pública 

ou privada, habitacional, não habitacional ou mista, nos critérios de porte e de atividade 

estabelecidos nos arts. 194 a 198 da Lei Complementar nº 034/2022; 

II - Diretrizes Urbanísticas: os parâmetros e condicionantes fixados previamente pela 

Administração Municipal para orientar a elaboração do projeto do empreendimento de 

impacto, em resposta a requerimento do interessado, nos moldes do art. 85 da Lei 

Complementar nº 034/2022; 

III - Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV: o estudo prévio exigido como condição para 

obtenção de licenças ou autorizações de construção, ampliação ou funcionamento de 

empreendimento de impacto, destinado a identificar os efeitos positivos e negativos do 

empreendimento sobre a qualidade de vida da população residente ou usuária da área 

e de seu entorno, nos termos dos arts. 222 e 223 da Lei Complementar nº 034/2022; 

IV - Parecer Técnico: a manifestação opinativa da CIAPE, desprovida de efeito 

vinculante, destinada a subsidiar a decisão administrativa de natureza urbanística; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  F
E

R
N

A
N

D
O

 D
IN

IZ
 C

A
V

A
LC

A
N

T
I D

E
 V

A
S

C
O

N
C

E
LO

S
, P

E
D

R
O

 E
D

U
A

R
D

O
 A

LE
N

C
A

R
 G

R
A

N
JA

 e
 S

IM
A

O
 A

M
O

R
IM

 D
U

R
A

N
D

O
 F

IL
H

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//p

et
ro

lin
a.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/7

F
32

-E
2B

B
-2

E
24

-E
14

2 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
F

32
-E

2B
B

-2
E

24
-E

14
2



 
V - Instância Técnica: o órgão de natureza consultiva e interna à Administração 

Municipal. 

Art. 4º. Compete à CIAPE analisar e emitir parecer técnico sobre: 

I - as diretrizes urbanísticas prévias aplicáveis a empreendimentos de impacto, 

compreendendo os parâmetros e condicionantes de parcelamento, uso e ocupação do 

solo a serem observados pelo interessado na elaboração do projeto, nos termos do art. 

6º; 

II - a implantação de empreendimentos de impacto potencialmente geradores de 

interferência no tráfego, de sobrecarga do sistema viário ou de dificuldade de acesso e 

circulação; 

III - a implantação de empreendimentos de impacto potencialmente geradores de 

alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente que 

possam afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, a biota e a qualidade 

dos recursos ambientais; 

IV - a implantação de empreendimentos de impacto potencialmente geradores de 

sobrecarga nas redes de infraestrutura básica, compreendendo abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, coleta de resíduos sólidos, energia elétrica, gás, telefonia e 

drenagem; 

V - a implantação de empreendimentos de impacto potencialmente geradores de 

interferência no conforto e na segurança ambiental, nos âmbitos interno e externo à 

edificação; 

VI - nos processos em que seja exigido o Estudo de Impacto de Vizinhança, os seguintes 

aspectos do empreendimento, nos termos do art. 223 da Lei Complementar nº 

034/2022: 

a) o adensamento populacional; 

b) o uso e a ocupação do solo; 

c) a valorização imobiliária; 

d) as áreas de interesse histórico, cultural, paisagístico ou ambiental; 
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e) os equipamentos urbanos, incluindo consumo de água e de energia elétrica e geração 

de resíduos sólidos, líquidos e efluentes de drenagem; 

f) os equipamentos comunitários de saúde, educação, cultura e lazer; 

g) o sistema de circulação e transportes, incluindo tráfego gerado, acessibilidade, 

estacionamento, carga e descarga, embarque e desembarque; 

h) os riscos ambientais; 

i) o impacto socioeconômico sobre a população residente ou atuante no entorno; 

VII - as medidas mitigadoras, compensatórias ou de adequação da infraestrutura urbana 

a serem exigidas do interessado, nos termos do art. 224 da Lei Complementar nº 

034/2022, para subsídio da celebração do Termo de Compromisso previsto no art. 226 

da mesma lei; 

VIII - casos omissos relacionados a empreendimentos de impacto; 

IX - a proposição, ao Secretário, de normas e instruções sobre procedimentos 

administrativos decorrentes da legislação urbanística aplicável a empreendimentos de 

impacto; 

X - casos especiais, previamente justificados, submetidos à CIAPE para subsídio da 

decisão do Secretário; 

XI - situações decorrentes de decisão judicial transitada em julgado relacionadas a 

empreendimentos de impacto, ouvida previamente a Procuradoria-Geral do Município; 

XII - o auxílio técnico na interpretação da legislação urbanística aplicável a 

empreendimentos de impacto, para subsídio da decisão administrativa; 

XIII - outros casos que lhe forem submetidos pelo Secretário de Desenvolvimento 

Urbano. 

Parágrafo único. A análise da CIAPE tem natureza exclusivamente técnica e não 

substitui o licenciamento ambiental, nem quaisquer outras anuências ou autorizações 

exigidas em legislação específica, estadual ou federal. 
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Art. 5º. O parecer técnico da CIAPE poderá ser acolhido ou rejeitado, de forma 

motivada, pelo Secretário, a quem compete, com exclusividade, a decisão final quanto 

à fixação de diretrizes urbanísticas, à exigência de Estudo de Impacto de Vizinhança, à 

aprovação de projetos e à expedição de alvarás relativos a empreendimentos de 

impacto, com base no parecer técnico da CIAPE e nos demais elementos do processo. 

Art. 6º. O parecer sobre diretrizes urbanísticas de empreendimentos de impacto será 

emitido no prazo de 30 (trinta) dias, contado da distribuição para a comissão, prorrogável 

mediante justificativa, aplicando-se, no que couber, o regime de validade de 1 (um) ano 

previsto no art. 85, § 2º, da Lei Complementar nº 034/2022 para as diretrizes de 

parcelamento do solo urbano. 

Art. 7º. Nos demais casos de que trata o art. 4º, o processo será distribuído pela 

SEDHURBS aos membros da CIAPE, que emitirão parecer técnico no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da distribuição para a comissão, prorrogável mediante justificativa. 

Parágrafo único. A exigência de diligência ou de documentação complementar ao 

interessado interrompe o prazo do caput até o respectivo atendimento. 

Art. 8º. A relação de documentos exigíveis para instrução dos processos de que trata 

este Decreto será disciplinada por portaria do Secretário, vedada a exigência de 

anuência, manifestação ou participação de agente externo à Administração Municipal 

como condição de análise pela CIAPE. 

Art. 9º. A CIAPE será composta por 5 (cinco) membros titulares e igual número de 

suplentes, representantes exclusivamente dos seguintes órgãos e entidades da 

Administração Municipal: 

I - Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade - SEDHURBS, 

por meio do Secretário Executivo de Urbanismo, que a presidirá; 

II - Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade; 

III - Agência Municipal do Meio Ambiente - AMMA; 

IV - Autarquia Municipal de Mobilidade de Petrolina - AMMPLA; 

V - Procuradoria-Geral do Município. 

Parágrafo único. Os membros serão designados por portaria do Secretário de 

Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade. 
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Art. 10. A CIAPE reunir-se-á mensalmente, mediante convocação de seu Presidente, 

com pauta divulgada com antecedência mínima de 3 (três) dias, admitida reunião 

extraordinária a pedido da maioria de seus membros ou do Secretário de 

Desenvolvimento Urbano. 

Parágrafo único. As reuniões serão instaladas com a presença da maioria absoluta dos 

membros e os trabalhos registrados em ata, sendo o parecer técnico aprovado por 

maioria simples dos presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade em caso de 

empate. 

Art. 11. Fica revogado o Decreto nº 021, de 04 de abril de 2018. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito, em  23 de julho de 2026. 

 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 
Prefeito de Petrolina 

 

FERNANDO DINIZ VASCONCELOS 
Procurador-Geral do Município 

 
 

PEDRO EDUARDO ALENCAR GRANJA 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade 
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